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ffiPREFEITURA MUNIGIPAL DE RIO PIRACICABA
PRAQA CORONEL DURVAL DE BARROS, 52, CEp 35940-000 - ESTADO DE MTNAS GERATS

LEI COMPLEMENTAR NO 2.668, DE 06 DE OUTUBRO DE 2023.

"D¡SPÓE SOBRE A CRngÁO E EXTIN9ÁO DE
cARGos púBucos euE ESpEcrFrcA, No Auelro
Do poDER LEGrsLATrvo MUNrc¡pAt, E DÁ ourRAs
pnov¡oÉNctAS".

A Cámara Municipal de Rio Piracicaba/MG, por seus representantes legais
aprovou, e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. lo - Para efeitos desta Lei considera-se cargos públicos aqueles providos por
servidores públicos para ocupar posigóes no quadro funcional da Administragáo
Direta, lndireta, Autarquias e Instituigóes Públicas.

Art. 20 - Ficam criados no ámbito da estrutura administrativa da Cámara Municipal
de Rio Piracicaba os seguintes cargos:

! - Agente de Contratagáo;

!! - Gestor de Contratos;

lll - Controlador lnterno.

Parágrafo Único. Os cargos criados no caput e nos respectivos incisos deste artigo:

I - Observaráo a forma de provimento, número de vagas, vencimento, requisitos e
demais especificagóes constantes desta Lei Complementar.

ll - Passam a integrar a estrutura administrativa e o plano de cargos da Cámara
Municipal de Rio Piracicaba.

Art. 30 - Os cargos públicos criados por esta Lei Complementar, e que se acham
delineados nos incisos do caput do artigo 20, seráo de recrutamento amplo, com
provimento efetivo, mediante aprovagáo em concurso público e contaráo com carga
horária mínima semanal de 35 (trinta e cinco) horas, com integral dedicagáo ao
desempenho das atribuigóes inerentes a cada um dos cargos ora criados.

§lo - Cada um dos cargos criados por esta Lei, seráo feitos com a disponibilizaqáo
de 1 (uma) vaga para cada cargo ora criado.

§2o - Os cargos criados por esta Lei, ou seja, os cargos criados nos incisos I e ll do
caput do art. 20 desta Lei, até a data de 31 de margo de 2027, conforme estatuído
pelo art. 176, capuf e respectivos incisos, da Lei no 14.133, de 0l de abril de2021,
poderáo ter provimento em comissáo de livre nomeagáo e exoneragáo.
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Art. 40 - Sáo atribuigóes do cargo público de Agente de Contratagáo:

I - Tomar decis6es, acompanhar todo o processo e os trámites da licitagáo;

!l - Dar impulso ao procedimento licitatório;

lll - Executar quaisquer outras atividades que se fizerem necessárias ao bom
andamento do certame e/ou ao regular andamento do processo e/ou do
procedimento licitatório até a sua homologagáo;

lV - Exercer atribuigóes correlatas disciplinadas pela Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021, bem como em todo e qualquer ato normativo que venha disciplinar,
regulamentar, alterar, emendar, modificar e/ou substituir a Lei no 14.133t2021;

V - Elaborar e assinar todos os editais referentes aos processos licitatórios;

Vl - Chancelar todo e qualquer documento por si elaborado e que venha a
i nteg ra r/i nstru i r os processos ! icitatórios;

VII - Acompanhar e orientar o desenvolvimento da fase interna do processo
licitatório, objetivando o conhecimento pleno do objeto a ser licitado e de aspectos
que venham a influenciar diretamente na selegáo das propostas e no julgamento
final do certame;

Vll! - Promover os atos de diregáo dos servigos administrativos da Administragáo
Direta do Poder Legislativo de Rio Piracicaba referente ás licitagóes, contratagóes e
compras públicas;

¡X - Promover o credenciamento dos interessados a participar de processos
licitatórios e/ou firmar contratos administrativos no ámbito do Poder Legislativo
Municipal de Rio Piracicaba;

X - Receber os envelopes das propostas de pregos e da documentagáo de
ha bi I itagáo referentes aos processos I icitatórios ;

Xl - Promover a abertura dos envelopes contendo as propostas de pregos, o seu
exame e a classificagáo dos proponentes;

Xll - Promover a abertura dos envelopes contendo a documentagáo de habilitagáo,
o seu exame, a classificagáo/habilitagáo dos proponentes;

X¡l! - Conduzir os procedlmentos relativos aos lances e á escolha da proposta ou do
lance de menor prego;

XIV - Promover a adjudicagáo da proposta de menor prego, a elaboragáo da ata,
além da condugáo dos trabalhos da equipe de apoio;

XV - Promover o recebimento, o exame e a decisáo dos recursos;#
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XVI - Examinar as proposigóes e tomar as decisóes que entender cabíveis e
compatíveis na hipótese tratada;

XVll Encaminhar o processo devidamente instruído, após a adjudicagáo, á
autoridade superior, visando a homologagáo e a contratagáo;

Xvlll - Coordenar as atividades da Gentral de Compras em conformidade com as
disposigóes da Lei n' 14.13312021;

XIX - Executar as atividades em conformidade com os regulamentos de licitagóes,
contratagóes e compras públicas da Cámara Municipal de Rio Piracicaba;

XX - Exercer as atribuigóes que sejam delegadas no ámbito das licitagóes,
contratagóes e compras públicas;

XXI - Exercer outras atividades correlatas previstas em regulamentos de licitagóes e
aquelas necessárias ao bom andamento do certame até a homologagáo;

XXll - Exercer todas e quaisquer atividades administrativas, correlatas e/ou afins,
que se fizerem necessárias, para o bom desempenho das atividades, bem como
para o bom andamento do processo licitatório;

XX¡ll- Executar as atividades conforme regulamentagáo expedida pelo órgáo
administrativo nos setores de licitagáo, contratagáo e compras pública devendo
observar as diretrizes da Lei Federal no 14.13312021:

XXIV - Exercer as atribuigóes delegadas e demais atribuig6es correlatas aos setores
de licitagáo, contratagáo e compras públicas para o fiel cumprimento dos
regulamentos e da Lei Federal no 14.13312021;

XXV - Exercer todas e quaisquer atividades administrativas, correlatas e/ou afins,
que se fizerem necessárias, para o bom funcionamento administrativo da Cámara
Municipal de Rio Piracicaba.

Art. 50 - Sáo pré-requisitos para a ocupagáo do cargo de Agente de Contratagáo:

I - Requisitos gerais inerentes aos servidores públicos da Cámara Municipal de Rio
Piracicaba;

ll - Formagáo atestada por certificagáo profissional emitida por escola de governo
criada e mantida pelo poder público nos termos do art. 7o, caput, inciso ll da Lei
14.13312021 ou formagáo completa em curso de nível superior em uma das
seguintes áreas:

a) Administragáo de empresas; ou
b) Administragáo e/ou gestáo pública; ou
c) Contabilidade; ou
d) Direito; ou
e) Economia
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Art. 60. Sáo atribuigóes do cargo público de Gestor de Contratos:

I - Promover os atos de diregáo dos servigos administrativos de gestáo de contratos
do Poder Legislativo do Município de Rio Piracicaba referente ás licitagóes,
contratagóes e compras públicas;

ll - Exercer a d¡reqáo das atividades de acompanhamento e fiscalizagáo, com o
auxílio, se for o caso, da equipe de fiscais designados, bem como responsabilizar-se
pelos atos preparatórios á instrugáo do processo e encaminhamento de demandas
aos setores competentes, visando á formalizagáo, dentre outros, dos procedimentos
de prorrogagáo, alteragáo, reequilíbrio económico-financeiro, reajuste, repactuagáo,
pagamento, aplicagáo de sang6es e extingáo de contratos;

lll - Promover reuniáo inicial, sempre que a natureza da prestagáo do servigo ou do
fornecimento de bens a exigir, para apresentagáo do plano de fiscalizagáo, que
conterá informagóes acerca das obrigagóes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizagáo, das estratégias para execugáo do objeto, do plano complementar de
execugáo da contratada, quando houver, do método de aferigáo dos resultados e
das sangóes aplicáveis, dentre outros, observando as disposigóes previstas em
edital e em normativos incidentes;

lV - Registrar em termo específico os assuntos tratados na reuniáo inicial, devendo
estar presentes o gestor, os fiscais ou equipe responsável pela fiscalizagáo do
contrato, o representante Iegal e/ou o preposto da empresa e, se for o caso, o
servidor ou a equipe de Planejamento da Contratagáo;

V - Realizar reunióes periódicas com o preposto, em conjunto com os fiscais ou
equipe responsável pela fiscalizagáo do contrato, de modo a garantir a qualidade da
execugáo e os resultados previstos para a execugáo do objeto;

Vl - Manter o histórico de gestáo do contrato, que conterá os registros formais de
todas as ocorréncias positivas e negativas da execugáo do contrato, por ordem
cronológica;

Vl! - Encaminhar as demandas de corregáo á contratada, podendo delegar essa
competéncia ao fiscaltécnico do contrato;

Vl¡! - Definir a periodicidade, de acordo com as particutaridades do objeto, para a
realizagáo de pesquisa de mercado a ser realizada pelo fiscal para fins de
comprovagáo da vantajosidade dos pregos registrados e contratados;

lX - Propor, sempre que cabível, medidas que visem á revisáo de pregos registrados
e contratados, em decorréncia de eventual redugáo dos pregos praticados no
mercado ou de fato que possibilite a racionalizagáo de gastos;

X - Acompanhar a execugáo do contrato, inclusive em sistema eletrÓnico, em
especial, quanto ao prazo da vigéncia, á garantia contratual, aos aspectos
orgamentários e financeiros e ao encenamento do instrumento contratual, adotando,
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tempestivamente, medidas para evitar o risco de solugáo de continuidade na
prestagáo de servigos ou no fornecimento de bens e suas respectivas coberturas;

Xl - Coordenar a atualizagáo contínua do Mapa de Gerenciamento de Riscos
durante a fase de gestáo do contrato, executando as agóes preventivas e de
contingéncia, juntamente com os demais membros da equipe de fiscalizagáo;

Xll - Avaliar e submeter á autoridade superior do setor requisitante os relatórios
sobre a execugáo dos contratos elaborados pelos fiscais do contrato;

X!!l - Adotar as medidas que antecedem ao envio da solicitagáo de prorrogagáo do
contrato;

XIV - Adotar as medidas que envolvam a alteragáo do contrato por aditamento da
vigéncia do prazo ou descrigáo qualitativa e/ou quantitativa do objeto do contrato,
incluídas as hipóteses de reequilíbrio econÓmico-financeiro;

XV - Realizar negociagáo perante as empresas por ocasiáo da prorrogagáo
contratual;

XVI - Encaminhar o processo ao setor de contratos, devidamente instruído com a
documentagáo e justificativa necessárias, quando houver necessidade de
providéncias relativas a:

a) Alteragáo contratual, qualitativa ou quantitativa, para melhor
adequar seus termos ás necessidades do órgáo;

b) Rescisáo do contrato, quando houver conveniéncia para a
Administragáo ou quando ocorrerem quaisquer dos motivos
legalmente previstos; e

c) Aos reajustes, repactuagóes e reequilíbrios económico-
financeiros, juntamente com a documentagáo pertinente,
devidamente conferida, nos termos da legislagáo vigente.

XVll - Avaliar e submeter á autoridade competente, devidamente justificados, os
requerimentos da contratada, em caráter excepcional, de alteragáo do ptazo inicial
da prestagáo de servigos ou do início das etapas de execugáo, de conclusáo e de
entrega, cumpridas as formalidades exigidas na legislagáo;

XVIII - Realizar o recebimento definitivo, juntamente com o fisca! nos contratos de
obras, em termo circunstanciado, ato que concretiza o ateste da execugáo dos
servigos e/ou do fornecimento dos bens, caso a atribuigáo náo seja de comissáo
especialmente constituída para essa finalidade, com base na análise dos relatórios e
de toda documentagáo apresentada pela fiscalizagáo;

XIX - Avaliar e decidir a respeito da indicagáo de glosas, de pagamentos
proporcionais ou redutores resultantes da aplicagáo de indicadores de níveis
mínimos de desempenho, e de eventual retengáo de pagamento legalmente
permitida, recomendados pelos fiscais do contrato em relatório fundamentado;
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XX - Comunicar á empresa, quando houver glosa parcia!, para que emita nota fiscal
ou fatura com valor exato dimensionado, evitando assim, efeitos tributários sobre o
valor glosado pela Cámara;

XXI - Autorizar a emissáo da nota fiscal ou fatura, por meio de notificagáo ao
preposto da contratada ou por outro meio juridicamente idóneo, para que emita com
o valor exato dimensionado pela fiscalizagáo com base no lnstrumento de Medigáo
de Resultado, se for o caso, solicitando á contratada, por escrito, as respectivas
corregóes, caso haja irregularidade que impega a liquidagáo e o pagamento da
despesa, indicando as cláusulas contratuais pertinentes;

XXll - Encaminhar para o setor de execugáo orgamentária e financeira o processo de
'pagamento devidamente instruído, observando o prazo previsto no instrumento
contratual, e o prazo para recolhimento dos tributos, se houver, com a nota fisca! ou
fatura e demais documentos comprobatórios da prestagáo do servigo ou do
fornecimento do bem, juntados pelos fiscais de contrato e devidamente conferidos e
assinados, desde que náo haja necessidade de manifestagáo prévia da autoridade
competente;

Xxlll - Notificar á contratada, por escrito, para adogáo de medidas pertinentes,
quando detectadas falhas ou defeitos na execugáo do contrato, fixando praio para a
regularizagáo;

XXIV - Notificar á contratada, por escrito, para, dentro do prazo legal, apresentar
defesa prévia quanto ao descumprimento de obrigagáo contratual e aos registros de
ocorréncia que náo forem sanados pela contratada no ámbito da gestáo e
fiscalizagáo, indicando os fatos que configuram o descumprimento e as cláusutas ou
dispositivos legais descumpridos;

XXV - Encaminhar á autoridade competente, por intermédio da autoridade superior
do setor requisitante, o processo administrativo específico de apuragáo de
descumprimento de obrigagáo contratual, devidamente instruído, após as
ocorréncias descritas no inciso anterior, com toda a documentagáo pertinente,
manifestando-se, em conjunto com o fisca!, se for o caso, acerca da análise da
defesa porventura apresentada pela contratada, com a sugestáo da penalidade, se
houver;

XXV! - Solicitar ao setor de execugáo orgamentária e financeira a liberaqáo da
garantia contratual em favor da contratada, após o encerramento do contrato, desde
que náo haja qualquer pendéncia contratual e, nos casos de contratagóes de
servigos continuados com dedicagáo exclusiva de máo de obra, mediante
documentagáo comprobatória de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratagáo;

XXV¡! - Elaborar relatório com registros das ocorréncias, incluindo análise de riscos,
sobre a prestagáo dos servigos e solugóes referentes ao período de sua atuagáo, na
hipótese de desligamento ou afastamento definitivo das fungóes de gestor;
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XXVlll - Providenciar a expedigáo pela autoridade competente, visando atendimento
de solicitagáo, atestado de capacidade técnica ou documento equivalente, com base
em avaliagáo do fiscaltécnico, acerca da execugáo do objeto contratado;

XXX - Exercer outras atividades correlatas previstas em regulamentos;

XXX - Exercer todas e quaisquer atividades administrativas, correlatas e/ou afins,
que se fizerem necessárias, para o bom funcionamento administrativo da Cámara
Municipal de Rio Piracicaba.

Art. 70 - Sáo pré-requisitos para a ocupagáo do cargo de Gestor de Contratos:

I - Requisitos gerais inerentes aos servidores públicos da Cámara Municipal de Rio
Piracicaba;

ll - Formagáo completa em curso de níve! superior.

Art. 8o - Sáo atribuigóes do cargo público de Controlador lnterno:

I - Coordenar e desenvolver as atividades de controle interno da Cámara Municipal;

ll - Fiscalizar o cumprimento das metas previstas no PIano Plurianual e a execugáo
dos planos orqamentários;

lll - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto á eficácla, eficiéncia das
gestóes orgamentária, financeira, patrimonial e operacional;

lY - Zelar pela obediéncia das formalidades legais e avaliar os resultados de atos
administrativos em geral, acompanhando especialmente a admissáo de pessoal,
contratos e !icitagóes;

V - Apoiar as unidades da Cámara no exercício instituciona! do Controle Externo,
especialmente emitindo pareceres sobre balangos e balancetes remetidos pelo
Poder Executivo;

Vl - Analisar a prestagáo de contas anual a ser enviada ao Tribunal de Contas;

Vll - Recomendar medidas para o cumprimento de normas legais e técnicas;

VIII - Zelar pela observáncia dos llmites gasto com pessoal;

lX - Supervisionar as medidas adotadas pela Presidéncia, para o retorno da
despesa total com pessoal ao respectivo Iimite, caso necessário, nos termos da
legislagáo vigente;

X - Produzir, sempre que requisitado, relatórios destinados a subsidiar a agáo e
gestáo do Presidente e dos responsáveis pela Administragáo e Unidades da
Cámara;
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Xl - Participar dos processos de expansáo e informatizagáo, com vistas a proceder a
melhoria contínua das atividades prestadas pelo sistema de controle interno;

Xl¡ - Realizar treinamentos aos servidores integrantes do sistema de controle
interno, bem como a disseminagáo de informagóes técnicas e Iegislativas;

Xlll - Recomendar, acompanhar e avaliar a execugáo de auditorias e sindicáncias;

XIV - Propor á Presidéncia da Cámara, instrugóes normativas que busquem
estabelecer padronizagáo de procedimentos pelas unidades administrativas,
concernentes á agáo do sistema de controle interno;

XV Fornecer informagóes de interesse público quanto á tramitagáo de
procedimentos internos da Controladoria, mediante requisigáo oficial;

XVI - Promover, organizar e executar programagáo periódica de auditoria contábil,
financeira, orgamentária, patrimonial e operacional e emitir os respectivos relatórios;

XVll - Alertar formalmente a autoridade administrativa competente sempre que tiver
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade prevista em Lei;

XVll! - Comunicar ao Tribunal de Contas a constatagáo de irregularidade ou
ilegalidade de que tiver conhecimento, em conformidade com as normas vigentes;

XIX - lndicar providéncias com vistas a sanar as irregularidades e evitar ocorréncias
semelhantes;

XX Assegurar a economicidade da Administragáo nas áreas contábil,
orgamentária, financeira, ad ministrativa, patrimonial e operacional ;

XXI - Controlar desvios, perdas e desperdícios;

xxll - ldentificar erros, fraudes e identificar os agentes responsáveis;

XX¡l¡ - Apoiar o Controle Externo;

XXIV - Executar outras tarefas correlatas e inerentes ás responsabilidades da
Unidade de Controle Interno.

Art. 90'Sáo pré-requisitos para a ocupagáo do cargo de Controlador Interno:

I - Requisitos gerais inerentes aos servidores públicos da Cámara Municipal de Rio
Piracicaba;

ll - Formagáo completa em curso de nível superior em, pelo menos, uma das
seguintes áreas:

a) Direito;
b) Administragáo;
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c) Economia;
d) Ciéncias Contábeis.

Art. l0 - Além dos requisitos estabelecidos nos artigos anteriores desta Lei, para
provimento dos cargos públicos criados nos incisos l, ll e lll do caput do art. 20,

também deveráo ser observados e cumpridos os seguintes requisitos:

I - Ser brasileiro nato ou naturalizado;

ll - Gozar dos direitos políticos;

!ll - Estar em dia com as obrigagóes eleitorais;

lV - Estar em dias com as obrigagóes militares, se do sexo mascutino;

V - Ter idade mínima de 18 anos.

Art. l1 - Os cargos públicos criados nos incisos l, ll e lll do caput do art. 20 desta Lei
integraráo o plano de cargos e sa!ários da Cámara Municipal de Rio Piracicaba com
as seguintes remuneragóes iniciais:

I - Agente de Contratagáo: R$ 3.500,00 (trés mil e quinhentos reais) mensais;

ll - Gestor de contratos: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mensais;

lll - Controlador lnterno: R$ 3.000,00 (trés mil reais) mensais.

furt. 12' As despesas decorrentes desta Lei correráo por conta das dotagóes
orgamentárias próprias.

§ lo Fica autorizada a abertura de crédito orgamentário adicional de natureza
especial ou suplementar para cobrir as despesas necessárias para assungáo das
despesas decorrentes da presente Lei, nos limites prudenciais de despesa com
pessoal estabelecido pelo att.20,ll!, "a" da Lei Complementar no 1o1t2ooo.

§ 20 lntegra a presente Lei, o demonstrativo de impacto orgamentário e financeiro
anexo, nos termos exigidos pela Lei Complementar no 1O112OOO.

Art. 13 - Ficam extintos no ámbito da estrutura administrativa da Cámara Municipal
de Vereadores de Rio Piracicaba os seguintes cargos:

I - 01 (um) cargo de Assistente Administrativo;

ll - 01 (um) cargo de Supervisor de Servigos Técnicos.

Parágrafo Único. A extingáo dos cargos prevista no capute nos respectivos incisos
deste artigo se opera em virtude de vacáncia e desnecessidade
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Art. 14 - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicagáo.

Rio Piracicaba/MG, 06 de outubro de 2023.

AUGUST orffiosrLvA
Prefeito Municipal


